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Resumo: O presente artigo pontua o Estado democrático de Direito sob a 
compreensão da segurança pública e dos direitos fundamentais, abordando os desafios 
coetâneos para a efetivação dos direitos humanos, e considerado a dilaceração da 
criminalidade e a perscrutação da insegurança social. Parte-se do enfoque teórico do contrato 
social, consoante proposto por Jean-Jaques Rosseau, para situar a formação do estado e a 
limitação dos direitos individuais em prol da coletividade. Nesse contexto, examina-se a 
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atuação da polícia civil no âmbito da persecutio criminis, sobretudo na fase investigativa, 
ressaltando a sua execução na apuração de infrações penais e elementos probatórios. 
Ademais será também analisado a segregação entre direitos fundamentais , direitos do 
homem e as suas evoluções. E, por fim em conjunto com a polícia civil busca-se 
compreender sua relevância para a efetivação da justiça, com a observância de princípios 
constitucionais como o devido processo legal. 

Palavras-chave: Estado Democrático de Direito; segurança pública; direitos fundamentais; 
polícia civil;  devido processo legal. 

 

Abstract: This article examines the Democratic Rule of Law from the perspective of 
public security and fundamental rights, addressing contemporary challenges to the effective 
realization of human rights, particularly in light of the escalation of criminality and the 
growing concern surrounding social insecurity. It adopts as its theoretical framework the 
concept of the social contract, as advanced by Jean-Jacques Rousseau, in order to situate the 
formation of the State and the consequent limitation of individual rights in favor of the 
collective interest. Within this context, the article analyzes the role of the Civil Police within 
the framework of persecutio criminis, especially during the investigative phase, emphasizing 
their function in the investigation of criminal offenses and the collection of evidentiary 
elements. Furthermore, it examines the distinction between fundamental rights, human 
rights, and the rights of man, as well as their historical development. Finally, in conjunction 
with the activities of the Civil Police, the study seeks to assess their relevance to the effective 
administration of justice, in observance of constitutional principles, particularly the guarantee 
of due process of law. 

Keywords: Democratic Rule of Law; public security; fundamental rights; civil police; due 
process of law. 

 

1. INTRODUÇÃO: ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO, 

ORDEM PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS. 

O estado Democrático de Direito, a ordem pública incumbe-se da disposição da vida 

em sociedade, sobretudo perante os obstáculos correlatos ao progressivo da criminalidade, e 

o pensamento de insegurança coletiva. Nesse sentido, corroboram a argumentação acerca da 

adequação entre o exercício estatal direcionado a garantia da ordem e a preservação dos 

direitos humanos, impactando em diversas formas de equívocos terminológicos a segregação 

de direitos fundamentais e direitos humanos na sociedade. 

Entretanto, tal compreensão torna-se restrita ao desdenhar os elementos que 

constituíram a formação do estado. Segundo Jean Jaques Rousseau, em sua teoria acerca do 

Contrato Social, o indivíduo ao integrar a vida em sociedade, em troca de segurança renúncia, 

parte da sua liberdade natural sendo um direito antecedente ao estado, para desfrutar da 

segurança, com o fim preservar a ordem e harmonia social. 

Decorrente dessas informações, o presente artigo possuí como objeto a análise sobre 

como, no contexto do estado democrático de direito, a atuação da polícia civil, revela-se 
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indispensáveis para a promoção da ordem pública e a garantia dos direitos fundamentais. A 

polícia civil, na qualidade de orgão responsável, auxiliando na persecução penal, em fase 

preliminar da investigação de infrações penais, com o fim de constatar autoria e materialidade 

dos delitos e subsidiariamente com elementos probatórios do Poder Judiciário. Além de não 

limitar a atuação do combate à criminalidade, mas também se insere como ferramenta na 

garantia dos direitos humanos, e a observância a principios constitucionais, a fim de buscar 

a verdade real dos fatos tal como a observância do devido processo legal, dignidade da pessoa 

humana e garantias individuais. E como a relevância da segurança pública impacta 

direitamente para a concretização dos Direitos Humanos, e as implicâncias em não possuir 

um ambiente resguardado afeta diretamente a concretização dos direitos sociais e em reflexo 

a dignidade da pessoa Humana. 

Ademais, tal pesquisa se faz importante, visto que abordará a importância dos direitos 

humanos apenas não serem apenas rotulados em plano teórico, além de compreender o papel 

fundamental na preservação do governo democrático, e notadamente de modo a evidenciar 

o equilíbrio entre liberdade e ordem social. Para tal, ainda está sendo utilizado uma 

abordagem dedutiva, partindo de  definições de direitos humanos, segurança pública, e 

estado democrático de direito ,analisando o papel da segurança pública através de 

mecanismos do estado direcionando a efetivação desses direitos , além de um levantamento 

bibliográfico em livros, e artigos sobre a temática. 

 

2. DIREITOS HUMANOS 

Os direitos humanos estão positivados em tratados internacionais e garantem a 

proteção e observância desses direitos essenciais ao ser humano, garantindo seu respeito e 

aplicabilidade efetiva, diferentemente daquilo que é chamado de “direitos do homem”, que 

“possuem um sentido jusnaturalista, isto é, nos remetem aos direitos naturais, não 

positivados pelas Constituições internas e nem mesmo pelos tratados internacionais” 

(AQUOTTI; REBES, 2020). Já os direitos humanos, se encontram positivados em tratados 

internacionais, compondo um sistema internacional de proteção aos direitos e garantias 

básicas dos seres humanos, e enriquecendo a proteção interna dos Estados quando aderidos 

por seus ordenamentos (MACHADO, 2019, p. 36-37). 

Já direitos fundamentais são “aqueles previstos internamente pelas constituições de 

cada país, representando a proteção interna conferida aos cidadãos” (AQUOTTI; REBES, 

2020) e que, de acordo com o artigo 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

de 1789, “Qualquer sociedade em que não esteja assegurada a garantia dos direitos, nem 
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estabelecida a separação dos poderes não tem Constituição” (ASSEMBLEIA NACIONAL 

FRANCESA, 1789). 

Para o professor Ingo Wolfgang Sarlet a distinção deve ser feita, pois em que: 

 

(...) pese sejam ambos os termos comumente utilizados como sinônimos, a 
explicação corriqueira e, diga-se de passagem, procedente para a distinção é de 
que o termo ‘direitos fundamentais’ se aplica para aqueles direitos do ser humanos 
reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de 
determinado Estado, ao passo que a expressão ‘direitos humanos’ guardaria 
relação com os documentos de direito internacional, por referir-se àquelas 
posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, 
independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e 
que, portanto, aspiram à validade universal, para todos os povos e tempos, de tal 
sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional (internacional) (SARLET, 
2007, p. 35-36) 

 

Com isso, podemos afirmar que os direitos humanos são os direitos essenciais que 

todo ser humano possui, independentemente de estarem positivados ou não em textos ou 

normas escritas, porém, é necessário que fiquem positivados para que sejam lembrados e 

respeitos por todos os povos e nações e em todo tempo. 

O ser humano possui direitos que lhe são inerentes pelo simples fato de existir como 

pessoa, num sentido de direito natural, que lhe é garantido independentemente de 

regramentos, ou seja, mesmo que tais direitos não estejam positivados em uma Constituição 

ou tratado internacional. 

 

3. EVOLUÇÕES HISTÓRICAS E DIMENSÕES 

Na Antiguidade podemos encontrar textos que foram redigidos no sentido de 

estabelecer um regramento mínimo para a convivência em sociedade, com o objetivo de 

proteger os direitos da pessoa humana e garantir a segurança da sociedade. O Código de 

Hamurabi (século XVII a.C.), estabelecer direitos e regras de convivência, tratando de 

assuntos relacionados a esfera penal, processual, patrimonial, familiar, dentre outras, sendo 

que “estipulava penas rigorosas para a calúnia, a difamação e a injúria, com o que se buscava 

a proteção da honra alheia. 

O Código de Manu (Século XIII a. C.), regia a sociedade hindu.  A Lei Mosaica 

(Século XIII a.C.) também foi de grande importância na codificação dos direitos humanos, 

consistindo em um conjunto de regras que visavam regulamentar a vida em sociedade do 

povo hebreu (OLIVEIRA, 2000, p. 102). Nesta encontra-se, inclusive, direitos humanos de 
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2ª e 3ª dimensões, como, por exemplo, normas relacionadas à proteção das pessoas pobres, 

viúvas e órfãos. 

3.1 Período da Idade Moderna 

A Idade Moderna testemunhou um progresso significativo na consolidação dos 

direitos fundamentais e na formulação de documentos que limitaram o poder do Estado e 

protegeram as liberdades individuais, como a Petição de Direito de 1628, vista como o texto 

original para o advento do constitucionalismo moderno; o Habeas Corpus Act de 1679, que 

"definiu e fortaleceu a antiga prerrogativa do habeas corpus (já estabelecida na Magna Carta 

de 1215)"; a Declaração de Direitos Inglesa de 1689; na América (EUA), a Declaração de 

Virgínia de 1776, a Declaração de Direitos Americana, que foi redigida em 1789 e ratificada 

em 1791, na qual "os Estados Unidos da América produziram sua primeira Constituição -- 

que permanece, até hoje, a única"; na França, a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão de 1789; e, além disso, a Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar 

de 1919. 

3.2 Período Pós-Moderno ou Contemporâneo 

Os direitos fundamentais pós-modernos ou mais contemporâneos aumentaram 

significativamente e a internacionalização foi a característica definidora a partir do Tratado 

de Versalhes e da criação da OIT, na esteira da Primeira Guerra Mundial, um momento em 

que "pela primeira vez os governos desapareceram diante dos indivíduos". Em seguida, vem 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos, um documento importante elaborado em 

1948, após a Segunda Guerra Mundial, após a criação das Nações Unidas (ONU), que "lista 

os direitos básicos e as liberdades fundamentais que pertencem a todos os seres humanos 

em todos os lugares, sem qualquer distinção de raça, cor, sexo, idade, religião, opinião 

política, origem nacional ou social, ou qualquer outra" (OLIVEIRA, 2000, p.198). 

Nesse contexto, instrumentos da ONU como o Pacto Internacional sobre Direitos 

Civis e Políticos (1966) e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (1966) estão entre os mais notáveis porque operam sob a égide dos direitos da 

ONU e são acompanhados pela Convenção Europeia dos Direitos Humanos e pela 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que reforçam a proteção internacional 

desses direitos. 

3.3 Dimensões dos Direitos Humanos 

As dimensões ou ondas geracionais consistem em uma criação doutrinária sobre as 

fases de implementação dos Direitos Humanos nos textos internacionais. Karel Vasak 
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(VASAK, 1978) apresentou uma classificação, em 1979, relacionada com as fases de 

reconhecimento desses direitos, que foi dividida em três gerações. 

A 1ª geração foi decorrente da necessidade de separação entre Estado e sociedade, 

para garantir os direitos básicos do cidadão contra as tiranias. Se destaca por proteger direitos 

civis e políticos aos cidadãos, consistindo em uma forma de garantir uma ampla liberdade 

individual para cada cidadão frente ao poder estatal, o que seria possível por meio da 

abstenção estatal, da limitação desse poder com um non facere. 

Montesquieu, na sua célebre obra “O Espírito das Leis”, apresentou a necessidade 

de que ocorresse a divisão do poder ou, mais precisamente, das funções exercidas pelo 

governante, analisando a necessidade de divisão das funções de governar, julgar e legislar. 

A 2ª dimensão dos Direitos Humanos ocorreu quando dá ênfase aos direitos sociais, 

econômicos e culturais, tendo o seu momento inicial, de forma mais evidente, na 

Constituição Mexicana de 1917 e na Constituição de Weimar de 1919. No Brasil, essa onda 

geracional ocorreu em 1934, quando foi inserida na nossa Carta Magna direitos e garantias 

relacionados à esfera social e trabalhista. 

Essa segunda dimensão destacou uma atividade positiva do Estado, o qual deve 

buscar efetivar esses direitos fundamentais de segunda geração, consistindo em um facere 

estatal. Trilogia direitos sociais, direitos econômicos e direitos culturais. 

A 3ª geração dos Direitos Humanos foram os chamados “direitos dos povos ou 

direitos de solidariedade” ou direitos de fraternidade. A fraternidade está ligada à proteção 

de todas as pessoas, indistintamente, protegendo aqueles direitos que permitem e garantem 

a existência do ser humano. Essa terceira dimensão apresenta um caráter peculiar, pois dá 

ênfase a direitos difusos e coletivos. Jairo Gilberto Schäfer (2001) afirma que: 

 

(...) a efetivação dos chamados novos direitos pressupõe visões marcadamente 
solidárias, no sentido de que não há possibilidade de fruição egoística desses 
direitos. São direitos difusos, transindividuais, que não apresentam titularidade 
individual. A C.F. de 1988 o trouxe em seu preâmbulo, o qual afirma que: Nós, 
representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASI. 
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As dimensões dos Direitos Humanos se complementam e não devem ser vistas de 

forma isolada. A liberdade, característica da 1ª dimensão, mostrou-se insuficiente sem a 

igualdade promovida pela 2ª dimensão e sem a fraternidade trazida pela 3ª. Assim, esses 

valores caminham juntos e se fortalecem mutuamente, sendo essenciais para a efetivação da 

dignidade humana. Como destaca Paulo Bonavides, os direitos fundamentais devem ser 

compreendidos de forma conjunta (BONAVIDES, 2014). 

 

4. SEGURANÇA PÚBLICA NO ORDENAMENTO 

CONSTITUCIONAL 

A Constituição Federal de 1988 é considerada uma constituição analítica e não 

sintética, como é o caso da Constituição americana. A Constituição brasileira traz diversos 

artigos, iniciando, em seu preâmbulo a instituição de um Estado Democrático, com o 

objetivo de “assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 

o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 

sociedade fraterna, pluralista e sem preconceito”. A preocupação com segurança está 

insculpida no próprio preâmbulo da Constituição Federal de 1988, tamanha a importância 

dada pelo legislador constituinte em  assegurar este direito ao povo brasileiro. 

A defesa desses direitos básicos e fundamentais do ser humano é de suma 

importância, pois trata-se da defesa de direitos como vida, segurança, integridade física, 

patrimônio, de forma que toda a sociedade possa viver, conviver e se desenvolver livremente, 

impactando na qualidade de vida dos cidadãos e também na economia da nação, pois a 

garantia de uma sociedade segura permite o desenvolvimento do comércio, das empresas e 

estimula o investimento externo, garantindo um ambiente saudável e seguro para as várias 

áreas e dimensões dos relacionamentos interpessoais, seja de pessoas físicas ou jurídicas. 

Com isso podemos afirmar seguramente que o legislador constituinte optou por 

estabelecer a Polícia Civil como instituição permanente e essencial ao Estado Democrático 

de Direito, bem como estabelecê-la como órgão essencial à proteção dos Direitos e Garantias 

do cidadão. 

Nesse contexto, a relevância da atuação estatal na preservação da ordem pública 

também pode ser compreendida à luz de contribuições da psicologia social. A denominada 

“teoria das janelas quebradas”, estudo realizado por Phillip Zimbardo e sua equipe, teve 

enfoque em deixar dois automóveis em locais públicos, um no Bronx, em Nova York, 

,considerado uma zona vulnerável de ausência de acumulo de riquezas, e o outro automóvel 

em Palo Alto, na Califórnia, local de alto poder econômico, considerado por índices um local 



 

 451 

de segurança, ocorrendo assim a confrontação culturas opostas e de realidades sociais 

distintas. 

O primeiro veículo, no Bronx, foi destruído rapidamente, ocorrendo o furto de peças 

e acessórios do carro, enquanto que o veículo deixado em Palo Alto permaneceu intacto sem 

violações, levando  a conclusão que a pobreza é um fator que impulsiona a criminalidade, 

devido o sentimento de desinteresse, a ausência em cumprir com as regras de convivência, e 

a abstração do estado (GRECO, 2016, p. 18). 

Dentro desse contexto, encontra-se o papel da Polícia Civil, expressamente 

estabelecido no artigo 144 da Constituição Federal de 1988, o qual dispõe que a segurança 

pública é dever do Estado, porém direito e responsabilidade de todos, tendo como função a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, além de 

prever, constitucionalmente, os órgãos responsáveis pela segurança pública, dentre os quais, 

em seu inciso IV, a Polícia Civil. 

Diante disso, o §4º do artigo 144 do supracitado códice estabelece que as “polícias 

civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da 

União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares” 

(BRASIL, 1988). 

A atividade de persecução penal, isto é, perseguir o crime e o criminoso e levá-lo ao 

Tribunal para que seja processado e responsabilizado pelo Poder Judiciário, é a função 

precípua da Polícia Civil, constitucionalmente prevista na Carta Magna, tornando-a um órgão 

essencial para a proteção efetiva dos direitos e garantias do cidadão. 

Entretanto, a atividade de polícia judiciária, reservada para a Polícia Civil, vai além 

disso. É evidente que a atividade de persecução penal é de extrema importância e consiste 

em um dos pilares da Democracia e do Estado de Direito, , permitindo o convívio pacífico 

na sociedade, com repercussão na qualidade de vida, nos relacionamentos, na pacificação 

social e na economia. A função de proteção dos Direitos Humanos exercida pela Polícia 

Civil, na esfera da Justiça Retributiva, pode ser verificada; (i) na investigação criminal e na 

possibilidade de responsabilizar corretamente o autor do crime e permitir a recuperação do 

patrimônio violado pela conduta criminosa; (ii) na possibilidade de autuação em flagrante 

delito; (iii) na aplicação de medidas protetivas em defesa das mulheres vítimas de violência 

doméstica; e (iv) na proteção aos idosos e menores. 

A atividade desempenhada pela polícia revela-se, portanto, essencial à própria 

existência da sociedade organizada. Ao assegurar a ordem pública, a segurança e a proteção 
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social, a atuação policial cria as condições necessárias para o desenvolvimento das atividades 

econômicas e para a convivência harmônica entre os indivíduos. Sem a presença do Estado 

na garantia da segurança, setores como a indústria e o agronegócio não encontrariam 

ambiente estável para se desenvolver, e a própria liberdade dos cidadãos restaria 

comprometida. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a polícia atua como importante instrumento de 

contenção da desordem social, figurando como elemento indispensável à preservação do 

Estado Democrático de Direito. Sua função, portanto, relaciona-se diretamente com a 

proteção de direitos fundamentais, especialmente aqueles de primeira dimensão, como a vida, 

a liberdade e a segurança. 

A partir dessa premissa, sustenta-se que a previsão constitucional da Polícia Civil 

deve ser interpretada à luz da sua essencialidade para a concretização dos direitos e garantias 

fundamentais. Embora não haja previsão expressa de sua condição como cláusula pétrea, é 

possível defender, em perspectiva doutrinária, que sua supressão ou esvaziamento 

comprometeria a própria efetividade dos direitos fundamentais protegidos pela Constituição. 

Esta lição decorre de um entendimento do próprio Ministro Alexandre de Moraes, 

que, em seu livro Direito Constitucional, defendia que o Ministério Público é um órgão que não 

pode ser suprimido da Constituição Federal, pois sua previsão no art. 129 é cláusula pétrea 

em razão das funções e atribuições exercidas. Ele defende que o Ministério Público tem 

como função proteger direitos e garantias fundamentais e, por isso, esse órgão é tido como 

cláusula pétrea. 

O mesmo entendimento deve valer para a Polícia Civil, pois sua atividade e sua 

função visam proteger o cidadão e a sociedade, bem como os direitos humanos e 

fundamentais previstos no artigo 5º da Constituição Federal. Por esse motivo, o artigo 144, 

§ 3º, deve ser entendido como cláusula pétrea, da mesma forma que o art. 129 da Constituição 

Federal. Esse entendimento é reforçado pelo fato de que o artigo 60, § 4º, da Constituição 

Federal determina que não poderá ser objeto de emenda constitucional proposta que venha 

a abolir a forma federativa de Estado, a separação dos Poderes e os direitos e garantias 

individuais. 

 

5. SEGURANÇA PÚBLICA E ESTADO DEMOCRÁTICO DE 

DIREITO 
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O conceito de Estado Democrático difere do conceito de Estado de Direito. O 

primeiro relaciona-se aos valores da democracia, presentes no artigo 1º da Constituição 

Federal de 1988, que dispõe em seu parágrafo único: "Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição" 

(BRASIL, 1988). Já o Estado de Direito diz respeito à forma e às normas e regras às quais o 

Estado, a sociedade e os cidadãos estão sujeitos e devem se submeter. 

Assim, estes conceitos, apesar de diferentes, são inter-relacionados e representam a 

necessidade de respeito à vontade popular e aos direitos e garantias fundamentais do cidadão, 

além de representar um respeito ao ordenamento jurídico e a submissão do Estado não 

apenas à vontade popular, mas, também, um compromisso efetivo de proteção da vida, das 

liberdades, da dignidade da pessoa humana, da propriedade, e de outros direitos positivados 

no ordenamento jurídico pátrio. 

Entretanto, pode-se afirmar que essa visão do uso das forças de segurança para a 

defesa do Estado e da ordem, dissociada da defesa da sociedade e do cidadão, não era algo 

que ocorria apenas no Brasil, pois tratava-se de uma concepção difundida em toda a América 

Latina, onde diversos governos de exceção estiveram no exercício do poder em vários países. 

O problema é que a cultura de violação de Direitos Humanos sempre esteve arraigada 

nos órgãos policiais, considerando que, ao se analisar a história dos órgãos de segurança no 

Brasil, verifica-se que estes sempre vivenciaram uma cultura de militarização que remonta ao 

período anterior à instituição da República. 

Os direitos e garantias individuais eram positivados de forma tímida e muitos, apesar 

de formalmente vigentes, não eram materialmente aplicados, ficando apenas na letra fria da 

lei, sem qualquer aplicação prática e efetiva. Mesmo após o término do governo militar as 

instituições policiais responsáveis pela Segurança Pública tiveram dificuldades de se 

integrarem com o conceito e a ideia de Estado Democrático de Direito e de proteção aos 

Direitos Humanos. A cultura de proteção dos governos e do estado, sempre cultivada nesses 

órgãos, continuou impregnada nas instituições de segurança pública, vendo sempre o infrator 

da lei como inimigo que deve ser dizimado, não havendo espaço para a ideia de proteção dos 

direitos e garantias do cidadão, seja ele infrator ou não da lei.  

Aliadas a políticas públicas implementadas por governos democráticos a partir dos 

anos 2000, uma série de medidas passou a provocar mudança de concepção e de mentalidade 

nas polícias, o que fez com que os Direitos Humanos passassem a ser ensinados como 

matéria base, sendo implementado nos cursos de formação de policiais. 
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Essas medidas passaram a garantir o respeito e a aplicação efetiva dessas direitos pela 

força policial em geral, promovendo a transição do modelo de polícia de governo para o de 

polícia de Estado, voltada à defesa do cidadão e da sociedade. 

Porém, essa transformação depende de todos os integrantes da Polícia Civil, do mais 

novo ao de maior tempo de serviço, no que diz respeito ao respeito e à aplicação efetiva de 

tais direitos no cotidiano policial. A mudança de concepção é visível, porém, é necessário 

que isso seja fomentado e praticado todos os dias, ensinado e exercido por todos, em todos 

os níveis e cargos, pois a luta pela defesa e materialização dos Direitos Humanos é um dever 

de todos. 

 

6. SEGURANÇA PÚBLICA COMO CONDIÇÃO DE EXISTENCIA 

AOS DIREITOS HUMANOS E A PROTEÇÃO AOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS 

Como indica Flávia Piovesan em “Direitos Humanos e Direito Constitucional 

Internacional”, a Constituição Federal de 1988 não foi concebida apenas para prever direitos, 

mas para dar-lhes vida, exigindo do Estado o reconhecimento efetivo da cidadania. Nesse 

sentido, valores como vida, liberdade e dignidade precisam não apenas constar do texto 

constitucional, mas prosperar em condições reais e concretas. É nesse ponto que reside a 

função essencial da segurança pública: oferecer a estabilidade necessária para que os cidadãos 

possam exercer seus direitos livremente, sem o constante temor de ameaças (PIOVESAN, 

2013, cap. III).  

Ao consagrar os tratados internacionais de direitos humanos na Constituição, este 

princípio é reforçado: os estados devem fornecer certos tipos de proteção. Nesse cenário, os 

órgãos de segurança pública, em especial a polícia, assumem papel central tanto na prevenção 

quanto na repressão das condutas que violam os direitos dos cidadãos. 

A proteção da sociedade deve ser compreendida como elemento essencial na 

organização da lei maior, integrando o conjunto de instrumentos que asseguram o 

funcionamento da sociedade e do ordenamento jurídico em um país democrático. Ela nunca 

se limitou a uma simples resposta da administração pública à criminalidade, constituindo, 

antes, uma função fundamental do Estado para a preservação do tecido social. Com base na 

Constituição de 1988, o governo tem o dever de garantir a segurança da população, dividindo 

essa tarefa com todos, para que a ordem pública seja mantida e as pessoas e seus bens fiquem 

seguros (BRASIL, 1988, art. 144). Assim sua atuação vai além da resposta reativa a situações 

de crise, integrando a própria estrutura de efetivação das garantias fundamentais. 
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A história do direito constitucional registra um longo percurso de limitação do poder 

estatal e de fortalecimento da posição do indivíduo frente ao Estado, culminando no 

reconhecimento universal dos direitos fundamentais. Desde documentos históricos como a 

Magna Carta de 1215, o princípio da submissão do poder estatal à lei foi sendo consolidado, 

até alcançar as declarações modernas de direitos. Esse processo se intensificou no século XX, 

à medida que os direitos humanos começaram a se globalizar, principalmente através da 

internacionalização dos direitos humanos e instrumentos incluindo e pactos de proteção 

internacional. Estes instrumentos estabelecem requisitos mínimos para a proteção da 

dignidade humana, fortalecendo ainda mais a responsabilidade do estado em proteger.  

Embora o desenvolvimento normativo tenha mudado, a conquista dos direitos 

fundamentais continua sendo uma preocupação. Essa perspectiva é ainda mais enunciada 

por Ingo Wolfgang Sarlet, que argumenta que a eficácia dos direitos básicos vem apenas em 

combinação com um aparato institucional que os permita ser efetivados, enraizados na 

dignidade da pessoa humana (SARLET, 2012). 

A trajetória histórica dos direitos humanos demonstra que sua efetividade está 

diretamente vinculada à capacidade do Estado de prevenir a violência e o abuso, pois, na 

ausência dessa atuação, é o próprio estado que falha e viola direitos na prática (PIOVESAN 

2013, cap. IV e V). Em sua essência, o Direito Penal oferece proteção a bens jurídicos, como 

a vida, a liberdade, e os bens particulares, que estão no cerne dos direitos humanos. A prática 

do estado em segurança pública e aplicação da lei desempenha um papel crucial na 

salvaguarda desses bens, garantindo o combate à violência, preservando a paz na sociedade 

e criando um ambiente em que os cidadãos possam circular ou trabalhar livremente (NUCCI, 

2016, cap. I). Sem essa segurança, os direitos humanos não passam de letras mortas.  

A ausência de segurança produz medo e inibe a liberdade, uma barreira à plena 

cidadania. Portanto, a segurança pública vai muito além de ser uma ferramenta apenas de 

controle social; ela é essencial para que os direitos humanos sejam incorporados no cotidiano. 

 

7. LIMITES AO PODER ESTATAL E A PERSPECTIVA 

GARANTISTA 

A intervenção estatal no domínio da segurança pública é limitada pelos mesmos 

direitos básicos que se pretende proteger. Ou seja, o uso do poder deve estar comprometido 

com a legalidade, proporcionalidade, respeito às garantias dos indivíduos. 
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Para esse tipo de propósito, a teoria das garantias formulada por Luigi Ferrajoli 

propõe a submissão do poder punitivo às normas legais e o estabelecimento de um sistema 

de controle para abusos e decisões arbitrárias (FERRAJOLI, 2002). 

Segundo o autor, não há legitimidade na ação estatal que desconsidera os direitos 

fundamentais, mesmo sob o argumento de preservação da ordem pública. Assim, a segurança 

pública deve ser exercida dentro de limites legais estritamente definidos e deve servir tanto 

como instrumento de proteção quanto como objeto de controle.  

Desta forma, fica claro que, na medida em que a segurança pública auxilia na 

estabilidade social, deve cumprir a lei, e nenhuma ação do Estado pode ir além do que a lei 

deve oferecer para manter o Estado Democrático de Direito. 

 

CONCLUSÃO 

A luz das premissas desenvolvidas no presente estudo, conclui-se que a segurança 

pública executa papel fundamental no Estado Democrático de Direito, ao preservar direitos 

essenciais como a vida, a liberdade, a integridade física e o patrimônio dos cidadãos. Tais 

elementos são imprescindíveis para a concretização dos direitos humanos de forma efetiva, 

tornando-se evidente que sem um ambiente seguro não é possível o pleno exercício das 

garantias fundamentais, com o objetivo do fortalecimento ao estado democrático de direito. 

Ademais, não há contraposição entre segurança pública e direitos humanos, mas uma 

relação de complementariedade. A segurança pública atua como requisito imprescindível pra 

a efetivação desses direitos, em consonância com o Estado Democrático de Direito, o qual 

estabelece não apenas o respeito à sociedade e ao cidadão, mas mecanismos de participação 

popular nas políticas públicas, inclusive na de segurança pública, além de estabelecer o 

respeito às normas e ao ordenamento jurídico positivado, nele fazendo parte os direitos e 

garantias individuais, tudo com vistas à construção de uma sociedade justa, em compasso 

com a dignidade da pessoa humana.  

Outrossim, através da atuação das instituições de segurança pública, em compasso 

com princípios constitucionais norteadores do ordenamento jurídico e em respeito aos 

direitos fundamentais assegura-se que o jus puniendi ocorra de forma legítima e proporcional. 

Por fim, ressalta-se a relevância do policial civil e da atividade policial, que merecem 

tratamento diferenciado e condizente com sua função. Os direitos humanos básicos do 

policial, enquanto cidadão e ser humano, devem ser protegidos, especialmente o direito à 

vida, à integridade física e mental e à saúde. A jornada de trabalho do policial civil deve ser 
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regulamentada de forma a permitir um descanso que lhe garanta a recuperação física, mental 

e emocional, devido ao desgaste a que está submetido. Da mesma forma, sua remuneração 

deve ser digna e compatível com a função desempenhada, pois os policiais civis produzem 

algo que nenhuma outra instituição é capaz de oferecer: a paz, a segurança e a proteção dos 

direitos básicos do cidadão, resguardando a sociedade contra a violência e a barbárie. 

Portanto a inserção da Polícia Civil na Constituição Federal deve ser entendida como 

cláusula Petri, não apenas por ser essencial à realização da justiça, mas por ser indissociável 

da efetivação dos direitos e garantias fundamentais, não podendo ser restringida ou 

suprimida por emenda constitucional. 
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